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,
IRPF - CORREÇÃO MONETARIA , PEDIDO DE RE-
TIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS. -
Em face do que estabelece o art. 59 ,e
seus §§, do D.L. n9 1.704/79 (RIR/80,art.
704 e seus g) o credito tributário cons-
tituído em decorrência de declaração de
rendimentos apresentada fora do prazo, de
retificação de declaração, de lançamen-
to suplementar ou de lançamento de ofí-
ciocio será atualizado monetariamente, salvo
se recolhido ou seu montante depositado ,
antes do terceiro mês seguinte ao venci-
mento do prazo para a entrega da decla-
ração, sendo irrelevantes para ilidir a
atualização a data da apresentação ou do
pedido retificação da declaração.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso- oecial. Ausente o-

casionalmente o Conselheiro Pedro Martins Fernandes"g*9
#)Sala das Se Á6e; (0" ) em 19 de julho ,.-e 1983

	

r	 ,
AMADOR OUT11011w ,,Á NDEZ 	- PRESIDENTE

. \ i 11r
,-14

WALDEVAN Á líí DE OLIVEI' Á 	RELATOR
-------	 14(0
LUIZ FERNANDO OLIVEÁ Á 'R ORXES - PROCURADOR DA FAZENDA

/r	 NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: RAUL PIMENTEL, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, URGEL PEREIRA LOPES,

LUIZ MIRANDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, FRANCISCO AMARAL MANSO e

OSWALDO SANT'ANNA.
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Recorre a esta Cãmara Superior de Recursos Fiscais,

a FAZENDA NACIONAL, através do seu representante junto a Colenda

Quarta Câmara deste Conselho de Contribuintes, da decisão consubs-

tanciadano acórdão n9 104-3.428, datado de 27.01.83, onde por maio—
ria de votos deu-se provimento ao recurso n9 39.082 interposto pelo

contribuinte ISEU DE SANTO ELIAS AFFONSO DA COSTA, cuja decisão se

acha sintetizada na seguinte ementa:

"CORREÇÃO MONETÁRIA DE DÉBITOS FISCAIS - PEDIDO
DE RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO - A correção mone
tária sobre o imposto a pagar apurado em pedi-
do de retificação de Declaração, entregue nos
60 dias posteriores ao prazo fixado para a en-
trega da declaração, somente incide após o ven
cimento do crédito tributário estabelecido na
respectiva notificação."

Em seu recurso de fls. 72/74, pretende a recorrente

ver reformada a decisão recorrida, aduzindo razões de direito em de

fesa de sua pretensão, sobretudo com base no voto vencido do Conse-

lheiro Francisco Amaral Manso, de onde transcreve:

"Versando os autos sobre pedido de retificação
de declaração, o débito reputa-se 	 ve do,

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 16
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por imposição "ex lege", a partir do terceiro
mês seguinte ao vencimento do prazo para a en
trega da declaração de rendimentos, não a par
tir da notificação a ser emitida pela autori-
dade competente. Entendo, pois, que andou cer
ta a ilustre autoridade "a quo", dando cumpri
mento a expressa determinação legal, clara eE
seus termos, dispensando o trabalho do herme-
neuta: "lex clara non indiget interpretatio--
ne". Com efeito, o citado § 39, do art. 704
(DL. 1.704/79, art. 59, § 39), apenas estende
aos casos de pedido de retificação de declara
ção a norma estabelecida •para a apresentação—
a destempo da declaração de rendimentos, sem
qualquer limitação de tempo para sua interpo-
sição, seja, pois, o pedido apresentado um
dia, um mês ou em um ano após a entrega da de
claração de rendimentos porquanto onde o le-
gislador não distingüiu, não é licito ao in-
térprete fazê-lo: "lex ubi voluit dixit, ubi
noluit ta cuit".

As fls. 75 acha-se o despacho proferido pelo Presi

dente da Colenda Quarta Cãmara acolhendo o recurso do seu procura-

dor, apresentado nos termos do artigo 39, inciso I, do Decreto n9

83.304, de 28.03.79.

O precitado despacho foi publicado no Diário Ofi-

cial que circulou no dia 09.05.83, às fls 7543, não tendo o sujei

to passivo apresentado as contra razões.

É o relatório.
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"A correção monetária é uma técnica.
É uma técnica de auto-defesa da or-
dem jurldica, que veria periclitarvu
lores essenciais, se não fosse possr
vel socorre-los com essa forma cij
ventilação monetária".

Em brilhante, parecer constante do Processo SC
-416.933/67 e aprovado pela ex-Direção Geral da Fa-
zenda Nacional, EGBERTO DE FARIA MELO, colocou em
evidência a distinção entre correção monetãria e pe
na, mostrando que para ter cabimento a correção mo-
netãria prevista na Lei n9 4.357/64 e legislaçãopcs
tenor, mister se faz a presença de dois elementos
substanciais, quais sejam, a impontualidade do deve 
dor e à nerda de valor da moeda nacional e, segundo
o aludido parecerista, BERNARDO RIBEIRO DE MORAIS ,
in Correção Monetária de Débitos Fiscais, asseve-
ra que:

... a correção monetária de débitos
fiscais não se destina a punir o con-
tribuintefaltoso (para tanto hã a mui
ta fiscal) mas apenas compensar o
co pelo prejulzo sofrido com a desval -o-
rização da moeda. Não se leva em conta
o elemento subjetivo (dolo ou culpa do
contribuinte) e nem o elemento objeti-
vo (o não pagamento do tributo no pra
zo devido) isolado. Hã a necessidade de
uma situação superveniente: a desvalo-
rização da moeda nacional" (pág.29).

Afirma EGBERTO MELO que idêntica é a conclu-
sãode FRANCISCO DE CASTRO NEVES, Aspectos Legais
da Correção Monetãria, in Problemas Brasileiros ,Ano
III, quando este autor declara que:

"A primeira observação a ser feita, a
meu ver, sobre esta inovação em nosso
Direito Fiscal, é a de que a correção
monetâria não se reveste nem pode . re
vestir-se do caráter punitivo que o
grande público lhe atribui..."

Concluindo o parecerista que:

"A Parcela relativa à correção monetá-
ria, por significar a revalorização do
debito fiscal, não pode ser considera-
da como parcela autônoma. Ela se torna
integrante do tributo e como tributo de
ve ser vista. É o que se deduz,
dificuldade, do texto da Lei 4.357/64.
A correção monetária é, pois, o prO-
prio imposto que sem el estaria sen
do reduzido no	 o".

1

.01111
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A correção monetária também chamada revalori-
zação dos créditos, nada mais é do que uma das téc-
nicas utilizadas pelo direito para restaurar a igual
dade real dos débitos, dentro da nova concepção fi
nanceira nacional do realismo monetário. É uma da;
cláusulas de salvaguarda do mesmo poder aquisitivo
da moeda e está ligado à teoria das dividas de va-
lor, ou seja, àquelas que se referem à substãnciadb
debito, forçando, como esclarece o Prof. PHILOMENO
J. DA COSTA, um quantidade nominativa maior do mes
mo dinheiro.

Embora, como preleciona o ilustre Prof. 	 AR-
NOLD WALD, in R.T. n. 449/56:

"Na realidade, a doutrina tanto es
trangeira, como brasileira, aindangiS
chegou .a um acordo definitivo e fi
nal sobre os débitos que devam ser
considerados dividas de valor. Pare-
ce, todavia, pacifico que sempre que
ocorre inadimplemento ou mora, o dé
bito que existe na relação jurídica-
originãria (obrigação ou "shuld") se
transforma em ressarcimento ou inde-
nização na relação jurídica secundá-
ria (responsabilidade ou "haftung")e
que toda indenização, qualquer que
seja a sua forma e a sua origem, de
ve ser considerada divida de valor".

Assim, apesar de ser correto afirmar-se que a
doutrina predominante alinha os débitos fiscais en-
tre as dividas de dinheiro, não é menos certo con-
cluir-seque, como a correção monetária pela legis-
lação brasileira somente tem aplicação se constata-
das aquelas duas circunstâncias já apontadas (atra-
so no pagamento e perda de substancia do valor da
moeda), não vislumbramos, no direito positivo nacio
nal, qualquer afronta à doutrina predominante sobre-
a teoria de valor, quando, atendendo à realidade
presente, equiparou os débitos fiscais, quando não
recolhidos tempestivamente, às dividas de valor de
terminando sua correção.

Notando-se que, como muito bem acentuou o pran
teado Prof. RUBENS GOMES DE SOUSA, no trabalho inti
tulado "A inflação e o Direito Tributário, in
n. 96/11:

"A correção monetária nada acres
centa às situações jurídicas defini-
tivamente constituídas: apenas repOe
em sua condição original um dado fi-
nanceiro variável em função das flu-
tuações do valor real da r da	 o
instrumento legal de paga	 Ito"

//;'
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É entendimento da maioria esmagadora da doutri_
na e também jurisprudência mansa e pacifica que, a
plicando a correção monetária prevista em lei, a
administração pública simplesmente mantém a integri
dade da obrigação tributária, atualizando o valor
dos créditos, visto que a alteração do valor nomi-
nal da divida em virtude da aplicação da correçãono
netãria não implica em maior sacrificio para o con-
tribuinte, nem em qualquer proveito real para a Fa
zenda Nacional, pois o crédito fiscal em termos re"

ais não é alterado, assistindo inteira razão ao ex=
Procurador Geral da Fazenda Nacional, Dr. JAIME ALI
PIO DE BARROS, quando em parecer aprovado pelo Se-
nhor Ministro da Fazenda - Proc. SC-84-112-69 - "ã"_
firma que:

"Poder-se-ia afirmar que a cor-
reção monetária garante verdadeira-
mente a aplicação prática do princi-
pio da isonomia, elevada no direito
pátrio à categoria de imperativo cons
titucional; a igualdade de sacrif1-17
cio de todos os cidadãos sujeitos à
lei tributária não estaria realmente
assegurada se qualquer contribuinte
por força de simples atraso ocasio-
nalou deliberado no recolhimento de
seus débitos fiscais, pudesse se be-
neficiar particularmente da desvalo-
rização da moeda. Aos fatos anterio-
res à Lei n9 4.357, de 16 de julhode
1964 -- quando era permitido a quem
pagasse mais tarde pagar menos -- se

• contrapOem os fatos de hoje quando
não se exige mais de quem deixou de
pagar antes, porem simplesmente se
pede o mesmo. Mantida a integridade
da obrigação fiscal, com a correção
monetária nem lucra o Tesouro com a
aplicação dos indices, nem perde com
ela o contribuinte".

Do exposto, parece-nos, fundamentalmente, ter
ficado sobejamente demonstrado:

19) ser a intitulada correção monetária uma
técnica de atualização das parcelas do crédito tribu-
tário (imposto e multa). Conseqüentemente, o que se
exige do sujeito passivo é o tributo ou multa atuali-
zados e não um terceiro gravame sobre ele incidente.
Ela traduz a medida da desvalorização ou perda de silos_
tância das parcelas corrigidas;

29) não ser viável divisar na correção onetá-
ria objetivos punitivos, Esta conclusão não 	 - in

Klf',

NI1

.	 _
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Ora, e o que diz a lei, relativamente ao fato de
que cuidam os presentes autos?

O art. 704 do RIR/80, "caput", consolidando o art.
59 do DL. 1.704/79, preceitua que sejam atualiza--
dos monetariamente, na data do efetivo pagamento
os debitos fiscais, decorrentes de tributos ou pe
nalidade, não liquidados ate o vencimento. Comple-
mentarmente o § 29 considera vencido o debito 	 a
partir do terceiro mês seguinte ao vencimento do
prazo para a entrega da declaração de rendimentos,
quando esta é apresentada fora do prazo estabeleci
do, o mesmo se aplicando aos casos de lançamentodÇ
corrente de pedido de retificação de declaração,dj
cobrança suplementar e de lançamento do oficio (§
39).

Versando os autos sobre pedido de retificação - da
declaração, o debito reputa-se vencido, por imposi
ção "ex lege", a partir do terceiro mes seguintea-5
vencimento do prazo para a entrega da declaração de
rendimentos, não a partir da notificação a ser emi
tida pela autoridade competente. Entendo, pois,que
andou certa a ilustre autoridade "a quo", dando cum
primento ã expressa determinação legal, clara em
seus termos, dispensado o trabalho do hermeneuta:
"lex clara non indiget interpretatione". Com efei-
to, o citado § 39, do art. 704 (DL. 1.704/79, art.
59, § 39), apenas estende aos casos de pedido de
retificação de declaração a norma estabelecida pa
ra a apresentação a destempo da declaração de ren
dimentos, sem qualquer limitação de tempo para su -ã-
interposi9âo, seja, pois, o pedido apresentado um
dia, um mes ou um ano apôs a entrega da declaração
de rendimentos, porquanto onde o legislador 	 não
distinguiu, não e licito ao interprete faze-lo:"Iáx .
ubi voluit dixit, Ubi noluit tacuit".

Essa conclusão, deduzida com todo rigor cientifico,

não merece reparos, pois a lei fixa o termo "a quo" para a correção 

monetária, a partir do terceiro mês seguinte ao vencimento do prazo

pára a entrega da declaração de rendimentos, mas não dispensa a atua

lização do debito, daqueles que entregam sua declaração ou solicitam

sua retificação dentro desse prazo, eis que, acontecido o pressupos

to fixado em lei para a atualização do debito (que é a apresentação

extemporânea da declaração de rendimentos, que a ela a lei equipara

a retificação), a sua atualização é fatal, visto que o prazo fixado

para o inicio da atualização é de carência ou "vacatio"; somente se

deixando de corr:gdébito, se ele for recolhido ou depositado an

tes dessa data.
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Também não socorre o recorrente o estabelecido nos

artigos 613, parágrafo único, e 616 do Regulamento de regência„ (a-

provado pelo Decreto n9 85.450/80).

Com efeito, dispõem o parágrafo único do art. 313

e art. 616 do RIR de regência, textualmente:

"Art. 613 -	 Omissis 

Parágrafo único - Quando motivos de força maior,
devidamente justificados perante o chefe da repar
tição lançadora, impossibilitarem a entrega da de -
claração dentro dos prazos regularmente estabele-
cidos, poderá ser concedida, mediante requerimen-
to, uma só prorrogação de até 60 (sessenta) dias'".
(grifos da transcrição)

Art. 616 - Não é admissivel a retificação da de-
claração por iniciativa do próprio declarante, de
pois de notificado o lançamento ou do inicio do
processo de lançamento de oficio, quando vise a
reduzir ou a excluir tributo,ressalvado o dispos-
to no art. 597". (grifos da transcrição).

O primeiro dos dispositivos transcritos condiciona

a prorrogação do prazo a que o sujeito passivo: a) apresente reque-

rimento especifico dirigido ao Chefe da Repartição Preparadora; b)

comprove (e não simplesmente alegue) a existência de motivos de for 

ça maior, que impeçam a apresentação da declaração de rendimentos

dentro dos prazos regularmente estabelecidos; c) uma vez convencida

a autoridade competente da impossibilidade da apresentação da decla

ração, dentro do prazo primitivo, ela fixe o novo prazo, que não po

derá ser superior a 60 (sessenta) dias; podendo, entretanto, aten-

dendo a circunstâncias devidamente justificadas, ser a prorrogação

de apenas 1 (um) dia, dois, três ou até 60 (sessenta). Quer dizer

a prorrogação não é automaticamente de 60 (sessenta) dias.

Também não se pode confundir a faculdade, melhor

se diria a obrigação, de retificar a declaração de rendimento , co-

mo previsto no art. 616 do RIR/80, que pode ser realizada a qua51



,
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quer tempo, logo tanto pode ser levada a efeito no dia seguinte, co

mo dois meses ou dois anos, após a entrega da declaração de rendi-

mentos, com a dispensa da atualização do débito. 	 i

,Do mesmo modo, inexiste qualquer vinculação entre o

disposto no art. 613, parágrafo único, com o disposto no art. 616,

ambos do RIR/80. Nenhuma relação ou vinculação existe entre uma dis_
posição e outra.

Por todo o exposto, do .rovi n -nto ao recurso espe-

cial apresentado pela FAZENDA NACIONAL /e 1i1...

\¡\\	 i
, 1

WALnEVAN P...,t	 IP QLTVE T RA - Relator--
--- --IQ----

i
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